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Ata da DCCXXVIII Sessão Ordinária da Quinta Legislatura 
da Câmara Municipal de Macuco, realizada no dia 
30 de novembro de 2015, às 18h00 min,                                                                                                                                                        
Na forma regimental;                                                                            
 
Aos trinta dias do mês de novembro de 2015, realizou-se a Sessão Ordinária da Câmara 
Municipal de Macuco, localizada na Praça Nilo Peçanha – Travessa Mercedes Monteiro 
Machado nº190, na cidade de Macuco, neste Estado. Ausente o Vereador Douglas 
Espíndola Borges. Foi lida a ata da sessão anterior e aprovada por unanimidade. A 
palavra foi franqueada ao Pequeno Expediente. Não havendo quem quisesse fazer o uso 
da palavra no Pequeno Expediente, o Presidente Frank Monteiro Lengruber, solicitou a 
Secretária Geral para que fizesse a leitura do Grande Expediente. No Grande Expediente 
foi feita a leitura do Projeto de Decreto Legislativo Nº020/15 de autoria da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira que dispõe sobre a “Manutenção do 
Parecer Prévio Favorável emitido pelo TCE-RJ nos autos do Processo 213.925-6/2015, 
referente à Prestação de Contas do Poder Executivo do Município de Macuco, exercício 
2014, tendo como responsável o Sr. Félix Monteiro Lengruber que foi para votação, do 
Projeto de Lei Nº029/15 de autoria do Poder Executivo que Dispõe sobre alteração do 
nome do Conselho Municipal antidrogas – COMAD e dá outras providências, do    Projeto 
de Lei Nº030/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre Altera a estrutura 
Administrativa do Município de Macuco para alterar a nomenclatura da Secretaria de 
Saúde e Combate as drogas dando outras providências, do    Projeto de Lei Nº031/15 de 
autoria do Poder Executivo que dispõe sobre Autoriza a abertura de crédito Especial no 
valor de R$ 4.673.404,20 no orçamento do Município no exercício de 2016 para o fundo 
Municipal de Saúde, do Projeto de Lei Nº032/15 de autoria do Poder Executivo que 
dispõe sobre Autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$89.000,00 no 
orçamento do Município de no exercício de 2016 para o Fundo Municipal de Assistência 
Social, do    Projeto de Lei Nº033/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre 
Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Macuco como 
instrumento da Política Pública, destinado a promover a saúde, a qualidade de vida e do 
Meio ambiente, a organizar a gestão e estabelecer as condições para prestação dos Serviços 
públicos de saneamento básico, dando outras providências, do    Projeto de Lei Nº034/15 de 
autoria do Poder Executivo que dispõe sobre Autoriza o Poder Executivo a contratar nos 
termos do previsto na Resolução Nº43/2001, com as alterações promovidas pela Resolução 
Nº02/2015 do Senado Federal e dá outras providências, do    Projeto de Resolução 



Nº012/15 de autoria da Mesa Diretora Que dispõe sobre Institui abono de Natal para os 
servidores da Câmara Municipal de Macuco no exercício de 2015 e da    Indicação 
Nº743/15 de autoria do Vereador Carlos Alberto da Silva Oliveira. A palavra foi 
franqueada no Grande Expediente. Não havendo quem quisesse fazer o uso da palavra no 
Grande Expediente. O Presidente Frank Monteiro Lengruber passou para Ordem do dia.  
Encaminhou o Projeto de Lei Nº029/15 de autoria do Poder Executivo à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. Encaminhou o Projeto de Lei Nº030/15 de autoria do 
Poder Executivo à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Comissão de Finanças, 
Orçamento e Fiscalização Financeira. Encaminhou o Projeto de Lei Nº031/15 de autoria 
do Poder Executivo à Comissão de Constituição, justiça e Redação e Comissão de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira e Comissão de saúde e Assistência Social.  
Encaminhou o Projeto de Lei Nº032/15 de autoria do Poder Executivo à Comissão de 
Constituição, justiça e Redação e Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 
Financeira e Comissão de saúde e Assistência Social. Encaminhou o Projeto de Lei 
Nº033/15 de autoria do Poder Executivo à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e 
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira, Comissão de Meio Ambiente 
e Comissão de Obras Públicas e Serviços Urbanos. Encaminhou o Projeto de Lei 
Nº034/15 de autoria do Poder Executivo à Comissão de Constituição, justiça e Redação e 
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira. Encaminhou o Projeto de 
Resolução Nº012/15 de autoria da Mesa Diretora à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação e Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira. Encaminhou a 
Indicação Nº743/15 de autoria do Vereador Carlos Alberto da Silva Oliveira ao Chefe do 
Poder Executivo. O Presidente comunicou colocou o Projeto de Decreto Legislativo 
Nº020/15 de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização financeira,  em 
Votação, disse que a votação é nominal e perguntou como vota o Vereador Alan das 
Neves Joi o qual o mesmo disse votar pela aprovação do Decreto, perguntou como vota o 
Vereador Carlos Alberto da Silva Oliveira o qual o mesmo disse votar pela aprovação do 
Decreto, perguntou como vota o Vereador Cássio Avelar Daflon Vieira o qual o mesmo 
disse votar pela aprovação do Decreto. O Presidente disse que na qualidade de presidente e 
irmão do prefeito se absteve de votar. Em seguida perguntou como vota o Vereador Júlio 
Carlos Silva Badini o qual o mesmo disse votar pela aprovação do Decreto, perguntou 
como vota o Vereador Marcos da Cunha Boquimpani o qual o mesmo disse votar pela 
aprovação do Decreto, perguntou como vota a Vereadora Michelle Bianchini Biscácio o 
qual o mesmo disse votar pela aprovação do Decreto e perguntou como vota o Vereador 
Wilson Trallis Pereira o qual o mesmo disse votar pela aprovação do Decreto, em seguida 
o Presidente comunicou que o Projeto de Decreto foi aprovado por 7 votos favoráveis e 
uma abstenção, portanto o Parecer prévio foi mantido,  as contas aprovadas. Solicitou a 
Secretária da casa ao Senhor Prefeito e aos órgãos competentes do Tribunal de Contas do 
estado do Rio de Janeiro.  Não havendo mais nada a tratar o Presidente Frank Monteiro 



Lengruber agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a sessão, e eu Aline das 
Neves Joi lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Presidente___________________________ e pelo 1º 
Secretário__________________________.     


